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               Prefeitura Municipal de Poços de Caldas
                                      SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

MODELO DE TERMO ADITIVO (TA-MROSC)

Nota Explicativa 1: O presente modelo de Termo Aditivo a Termo de Colaboração ou Termo de Fomento ou Acordo de Cooperação se aplica a parcerias com organização da sociedade civil (OSC), nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto nº 15.039, de 30 de julho de 2026. Termo Aditivo é um instrumento jurídico que tem por objetivo realizar alterações às parcerias, desde que não haja modificação do seu objeto, utilizado para alteração de valor (redução/aumento), prorrogação de vigência ou alteração da destinação dos bens remanescentes. 

Nota Explicativa 2: Atenção aos itens deste modelo de instrumento de parceria destacados na cor azul, para cada um deles há notas explicativas específicas. 
Nota Explicativa 3: Os itens deste modelo de instrumento de parceria destacados em amarelo devem ser preenchidos com as informações necessárias de acordo com as peculiaridades e condições do objeto; 
Nota Explicativa 4: As chaves “[ ]” devem ser suprimidas após preenchimento das informações; 
Nota Explicativa 5: Manter o padrão de escrita quando das substituições (Ex.: Caixa Alto e Baixo, Negrito, etc); 
Nota Explicativa 6: O CPF e RG dos representantes legais devem ser identificados os três primeiros números e os dois últimos com asterisco “ * ”;

Nota Explicativa 7: As notas explicativas e os itens destacados em verde ao longo do modelo traduzem-se em orientações/observações. Muitas das notas explicativas apresentam opções de texto que devem ser atentamente lidas e mantida apenas uma das opções. As notas explicativas e observações devem ser excluídas após as adaptações realizadas, incluindo também este quadro;

Nota Explicativa 8: Ao final do preenchimento do termo (versão final) todas as cores deverão ser retiradas. 
“[NÚMERO ORDINAL DO TERMO ADITIVO ESCRITO POR EXTENSO] – [Nota Explicativa: trata-se de um número sequencial controlado pela Secretaria Municipal de Governo juntamente com a Secretaria Gestora referente a parceria - Exemplo: PRIMEIRO, SEGUNDO, etc. - número sequencial] TERMO ADITIVO AO [TERMO DE COLABORAÇÃO/TERMO DE FOMENTO OU ACORDO DE COOPERAÇÃO] [Nota Explicativa: manter apenas o nome do Instrumento que está sendo aditivado] Nº 0000[ANO] [Nota Explicativa: número e ano do termo inicial, não considerado os termos aditivos] QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS, POR INTERMÉDIO DA(S) [NOME DA SECRETARIA GESTORA] – (SIGLA DA SECRETARIA), E A [RAZÃO SOCIAL DA OSC], PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.”

O MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS, doravante denominado MUNICÍPIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede situada na Avenida Mansur Frayha, nº 1.677, bairro Bortolan, inscrito no CNPJ sob o nº 18.629.840/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. [Nome do Prefeito], inscrito no RG sob o nº [RG do Prefeito] e no CPF sob o nº [CPF do Prefeito], residente e domiciliado em Poços de Caldas/MG, por intermédio da [NOME DA SECRETARIA MUNICIPAL GESTORA] (SIGLA DA SECRETARIA), representada pel[o/a] Secretári[o/a], Sr[o/a]. [Nome do Secretário (A)], inscrit[o/a]  no RG sob o nº [RG do (a) Secretário (a)] e no CPF sob o nº [CPF do Secretário (a)], residente e domiciliad[o/a] em Poços de Caldas/MG, [Nota Explicativa: se necessário incluir mais de uma Secretaria Gestora, incluir qualificação (s) completa (s) neste trecho] e [o/a] [RAZÃO SOCIAL DA OSC], doravante denominad[o/a] OSC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ da OSC], constituída por estatuto registrado no Cartório Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas  de Poços de Caldas [Nota Explicativa: alterar se houver necessidade conforme Estatuto apresentado pela OSC],  com sede localizada na [Endereço da OSC - Rua, nº [NÚMERO], bairro [BAIRRO], em Poços de Caldas/MG, neste ato representada pel[o/a] seu[sua] Presidente [Nome do Presidente ou Representante Legal da OSC] inscrit[o/a] no RG sob o nº[RG do Presidente ou Representante Legal da OSC] e no CPF sob o nº[CPF do Presidente ou Representante Legal da OSC], residente e domiciliad[o/a] em Poços de Caldas/MG, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao [Termo de Colaboração/Termo de Fomento ou Acordo de Cooperação] [Nota Explicativa: manter apenas o nome do Instrumento que está sendo aditivado] nº 000/[ANO] [Nota Explicativa: número e ano do instrumento que está sendo aditivado], e em observância às disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto Municipal nº 15.039, de 30 de julho de 2026, e suas respectivas alterações [Nota Explicativa: outras legislações específicas poderão ser incluídas, quando pertinentes e diretamente relacionadas à formalização do termo aditivo], mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

É objeto do presente Termo Aditivo ao [Termo de Colaboração/Termo de Fomento ou Acordo de Cooperação] [Nota Explicativa: manter apenas o nome do Instrumento que está sendo aditivado] nº 000/[ANO] [o/a] ......................................... [Nota Explicativa: relacionar os ajustes que serão objeto do presente aditivo conforme opções relacionadas abaixo]

OPÇÃO 1: o aumento ou a redução do valor por motivo de repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, conforme documento anexo
[Nota Explicativa 1: definir se trata-se de aumento ou redução e se o motivo é por repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, considerando que: a) entende-se por revisão de valores ou revisão financeira ou revisão para alteração de valores: toda e qualquer alteração dos montantes originalmente pactuados na parceria, formalizada por termo aditivo, conforme previsto na Lei nº 13.019, de 2014, podendo ocorrer por meio de repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, desde que tecnicamente justificada, compatível com o interesse público e mantido o objeto da parceria; b) entende-se por reequilíbrio econômico-financeiro, revisão para alteração de valores proposta pela organização da sociedade civil, com o objetivo de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro quando ocorrerem eventos supervenientes à assinatura do instrumento jurídico, tais como caso fortuito, força maior ou fato do príncipe. Não há periodicidade mínima para a solicitação que poderá ser feita a qualquer tempo, a partir do evento causador do desequilíbrio, independentemente de previsão contratual, desde que devidamente instruída com documentação comprobatória do impacto econômico e formalizada por meio de termo aditivo; c) entende-se repactuação como forma de revisão para alteração de valores e condições da parceria mediante negociação entre as partes, e demonstração técnica dos custos envolvidos, podendo ser proposta tanto pela organização da sociedade civil quanto pela administração pública, e aplicada quando há necessidade de alterar o Plano de Trabalho originalmente pactuado, especialmente em parcerias de serviços contínuos com dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra, visando adequar os custos da parceria à realidade operacional da OSC, podendo envolver ajustes nas metas, cronograma, metodologia, público-alvo, desde que tecnicamente justificada e formalizada por termo aditivo, observando-se o interesse público e a manutenção do objeto da parceria. Recomenda-se que a repactuação por variação de custos, em especial das parcerias de serviços contínuos, seja observada com periodicidade mínima de 12 (doze) meses, salvo situações excepcionais de interesse público que justifiquem sua antecipação; Nota Explicativa 2: Não se deve utilizar a expressão “aumento por reajuste”, considerando que reajuste trata-se de correção monetária periódica aplicada para recompor a perda do poder de compra da moeda, geralmente por inflação, mediante a aplicação de índice oficial previamente estabelecido de forma expressa no edital de chamamento público e no instrumento jurídico da parceria, sendo automático e aplicado com periodicidade mínima de 12 (doze) meses; Nota Explicativa 3: o documento anexo poderá ser dispensado caso a alteração possa ser claramente expressa através da “Cláusula Segunda – Dos Recursos Financeiros do Termo Aditivo”]
OPÇÃO 2: a prorrogação da vigência por mais XX (número de dias/meses por extenso) dias/meses a contar de [DIA] de [mês] de [ANO]
[Nota Explicativa: Recomenda-se celebrar Termo Aditivo para prorrogação de vigência com no máximo 30 (trinta) dias de antecedência]
OPÇÃO 3: alteração da destinação dos bens remanescentes.

[Nota Explicativa 1: ajustes que poderiam ser formalizados por meio de certidão de apostilamento podem ser realizados de forma conjunta com alterações que demandem termo aditivo, visando à racionalização e à segurança jurídica dos atos administrativos. Nesta situação, devem acrescentar a esta minuta as informações/modelos de textos constantes no Anexo XIII “Modelo de Certidão de Apostilamento MROSC” para inclusão dos seguintes objetos de apostilamento: 1. retificação de texto original; 2. alteração de Cláusula (s); 3.  alteração do Plano de Trabalho; 4. alteração do representante legal da OSC; 5. alteração de intervenientes do Município; 6. autorização remanejamento de recursos; 7. autorização para utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos existentes; 8. alteração (es) de dotação (es) orçamentária (s); 9. prorrogação da vigência de ofício; 10. prorrogação de vigência excepcional de ofício; Nota Explicativa 2: quando ajustes que poderiam ser formalizados por meio de certidão de apostilamento forem realizados em conjunto com alterações que demandem Termo Aditivo, todos no mesmo instrumento, é obrigatório a devida publicação de extrato, conforme exigência legal.]
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS DO TERMO ADITIVO 

[Nota Explicativa 1: esta cláusula é obrigatória para objetos que demandem aumento ou redução de valor de prorrogação, visando evidenciar o valor que estará sendo aditivado; [Nota Explicativa 2: se o objeto do termo aditivo for exclusivo para alteração da destinação dos bens remanescentes não se faz necessária a manutenção da “Cláusula Segunda – Dos Recursos Financeiros do Termo Aditivo”, devendo ser suprimida e renumerada as demais]

O valor total do presente Termo Aditivo a ser reduzido do valor global será de R$ __________ (valor escrito por extenso).[Nota Explicativa: suprimir a expressão o texto em azul quando não se tratar de redução]
OPÇÃO 1: 

Subcláusula primeira. O valor do presente Termo Aditivo será reduzido ou repassado [Nota Explicativa: manter apenas uma das palavras] em XX (número de parcelas por extenso) parcelas iguais referentes [aos períodos ou meses] de ___/___/____ a ___/___/____.
OPÇÃO 2: 

Subcláusula primeira. O valor do presente Termo Aditivo será reduzido ou repassado [Nota Explicativa: manter apenas uma das palavras] em parcela única logo após a assinatura do presente termo.

[Nota Explicativa: à subcláusula primeira, poderá ser acrescida do texto “não implicando qualquer alteração nos repasses mensais já previstos, tampouco sendo considerado para fins de futuras prorrogações da parceria”, conforme o caso.
Subcláusula segunda. O valor global do [Termo de Colaboração/Termo de Fomento ou Acordo de Cooperação] [Nota Explicativa: manter apenas o nome do Instrumento que está sendo aditivado] nº 0000 [Nota Explicativa: número do termo que esta sendo aditivado]/[ANO] passará para R$ __________ (valor escrito por extenso) 

[Nota Explicativa 1: o valor global é a soma de todos os recursos financeiros disponibilizados até o momento, incluindo valor do termo inicial e dos aditivos anteriores, e do presente termo aditivo a ser disponibilizado com a celebração deste aditivo]
[Nota Explicativa 2: Em regra não será realizado Termo Aditivo para repasse de emenda parlamentar. Será celebrado um instrumento jurídico para cada emenda parlamentar]
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

[Nota Explicativa 1: serão apresentados modelos de textos quando o objeto tratar de alteração da destinação dos bens remanescentes (Opção 3 de objeto)];
[Nota Explicativa 2: Bens remanescentes são aqueles de caráter permanente que poderão ser utilizados mesmo após o fim da parceria. A Lei nº 13.019, de 2014, dispõe que a titularidade dos bens remanescentes deverá ser prevista de antemão e de forma justificada no presente termo da forma seguinte:

I - quando os bens forem necessários a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pelo MUNICÍPIO, verificada a viabilidade econômica de transporte e guarda, a cláusula de definição da titularidade dos bens remanescentes determina a titularidade para a administração pública; ou

II - quando os bens forem úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela organização da sociedade civil, os bens remanescentes serão de titularidade da OSC celebrante, ou poderão ainda, ser doadas a terceiros, desde que seja demonstrado o uso para fins de interesse social.]

I - Modelos de texto para alteração total da “Cláusula Décima – Da Titularidade de Bens e Direitos Remanescentes”:

A “Cláusula Décima – Da Titularidade de Bens e Direitos Remanescentes” passa a vigorar com a seguinte redação, retroagindo seus efeitos desde o início da vigência da parceria ou a partir de [DIA] de [mês] de [ANO]:
[Nota Explicativa: abaixo, estão previstas as duas hipóteses previstas no Decreto nº 15.039, de 2026: Titularidade da Administração Pública e Titularidade da OSC, devendo ser mantida apenas a que couber, e especificando se retroage os efeitos ao início da vigência da parceria ou estabelecendo uma data específica para os bens remanescentes adquiridos a partir desta data]

[OPÇÃO 1: TITULARIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA]

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos repassados pelo MUNICÍPIO são da titularidade do MUNICÍPIO e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu término.
Subcláusula primeira. Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes permanecerão na propriedade do órgão ou da entidade pública municipal, na medida em que os bens serão necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pelo MUNICÍPIO. 
Subcláusula segunda. A OSC deverá, a partir da data da apresentação da prestação de contas final, disponibilizar os bens remanescentes para o MUNICÍPIO, que deverá retirá-los, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o qual a OSC não mais será responsável pelos bens.
Subcláusula terceira. Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, os bens remanescentes deverão ser retirados pelo MUNICÍPIO, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de notificação da dissolução.
Subcláusula quarta. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade revertida para a OSC, a critério do MUNICÍPIO, se ao término da parceria ficar constatado que os bens não serão necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado ou se o MUNICÍPIO não tiver condições de dar continuidade ao objeto pactuado e, simultaneamente, restar demonstrado que os bens serão úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela OSC.
OU 

[OPÇÃO 2: TITULARIDADE DA OSC]
Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos repassados pelo MUNICÍPIO são da titularidade da OSC e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu término, dispensada a celebração de instrumento específico para esta finalidade. 
Subcláusula primeira. Os bens patrimoniais de que trata o caput deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria, sendo que, na hipótese de extinção da OSC durante a vigência do presente instrumento, a propriedade de tais bens será transferida ao MUNICÍPIO. A presente cláusula formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o §5º do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014.
Subcláusula segunda. Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes permanecerão na propriedade da OSC, na medida em que os bens serão úteis à continuidade da execução de ações de interesse social pela organização.
Subcláusula terceira. Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens remanescentes permanecerá com a OSC, observados os seguintes procedimentos:

I - 
Não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou 

II - 
O valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição.
Subcláusula quarta. Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no cálculo do valor a ser ressarcido.
Subcláusula quinta. A OSC poderá realizar doação dos bens remanescentes a terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que demonstrada sua utilidade para realização ou continuidade de ações de interesse social.
Subcláusula sexta. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade revertida para o MUNICÍPIO, se ao término da parceria ficar constatado que a OSC não terá condições de dar continuidade à execução de ações de interesse social e a transferência da propriedade for necessária para assegurar a continuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pelo MUNICÍPIO.
[Nota Explicativa 1: Caso sejam formalizados ajustes que poderiam ser por meio de certidão de apostilamento de forma conjunta com alterações que demandem termo aditivo, observar os modelos e as orientações Anexo XIII “Modelo de Certidão de Apostilamento MROSC” referente à Cláusula de Alterações]

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO

Ficam mantidas integralmente as demais cláusulas e condições estabelecidas no instrumento inicial, desde que não contrariem, implícita ou explicitamente, as previstas neste Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUINTA – DA EFICÁCIA E DA PUBLICAÇÃO
A eficácia do presente aditamento fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município – DOM, a qual deverá ser providenciada pelo MUNICÍPIO.

[Nota Explicativa: manter a opção 1 ou 2 considerando a forma de assinatura deste instrumento, manual ou digital]
OPÇÃO 1: ASSINATURA MANUAL

E, por assim estarem plenamente de acordo, os PARTÍCIPES obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 3 (três) vias [Nota Explicativa: pode ser assinado em mais de três vias se for necessário] de igual teor e forma, que vão assinadas pelos PARTÍCIPES, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Poços de Caldas, [DIA] de [mês] de [ANO].
OPÇÃO 2: ASSINATURA DIGITAL

E, por assim estarem plenamente de acordo, os PARTÍCIPES obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, vai assinado digitalmente, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Poços de Caldas, [ANO]. (estabelecido como marco a data da última assinatura digital)
[NOME DO PREFEITO]
Prefeito Municipal

[NOME DO SECRETÁRIO (A)]
[Nome da Secretaria Municipal Gestora]
[Nota Explicativa: se necessário incluir mais de uma Secretaria, incluir nome do Secretário e de sua respectiva Secretaria neste trecho de assinaturas conforme qualificação das partes no preambulo deste instrumento]
[NOME DO PRESIDENTE OU REPRESENTANTE LEGAL DA OSC]
Presidente ou Representante Legal da OSC

OPÇÃO 1: ASSINATURA MANUAL:

Testemunhas:

	Nome:
	Nome:

	CPF/RG:
	CPF/RG:


OPÇÃO 2: ASSINATURA DIGITAL:

Testemunhas: 

	1.


	2.



Procurador (a) Municipal
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